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TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA DE LICITAÇÃO
SOLICITA{TE: SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES

I. DO OBJETO
l.l. Trata-se da conlratação de pessoa juridica espec ia lizada para prestaÇão de serviços de transporte
rodoviário de máquina pesada (pá carregadeira), mediante utilização de caminhão prancha devidamente
equipado, com motorista, equipamentos e demais serviços necessários, incluindo seguro total do bem
transportado, o transporte será realizado desde o pátio da Codevasf, em Anápotis/GO, até o município de
MoiponíGO, onde a máquina foi destinada ao município por meio de emenda parlamentar do senador
Vanderlan Cardoso, para atendimento das necessidades da administração municipal, a contratada deverá
garantir a entrega do equipamento em perfeito estado, responsabilizando-se por eventuais danos ou
avarias ocorridos durante o transporte, bem como manter seguro integral do bem durante todo o percurso.

ITEM DESCRIÇÀ o Dos SERVrÇOS QTD VALOR

LNIT.

VALOR

TOTAL

PRESTAÇÁo DE SERVIÇOS DE
TRÂNSPORTES RODOVIARIO
MEDIA}ÍTE UTILIZÂÇÃO DE
CAMINHÃO PRÂNCHA
DEVIDAMENTE EQUIPADO.

01 SV R$ 3.966.66 R$ 3.966,66

VALOR

TOTAL

R$ 3.966,66

II - JUSTIFICATIVA

2.1 A presente contratação justifica-se pela necessidade de realizar o transporte rodoviário de
uma máquina pesad4 tipo pá carregadeira, destinada ao Município de Môipor#GO por
meio de emenda parlamentar do senador vanderlan cardoso, encontrando-sã o eqúpàmento
atualmente no pátio da cODEVASF, em Anápolis/GO, sendo necessiiria .*.".oião 

"entrega no Município de MoiporíGo para que possa ser incorporado à estrutura opÀracional
da Administração Municipal.

considerando as caracteristicas, o peso, as dimensões e as condições especificas para o
transpoúe de máquinas pesadas, faz-se necessária a contratação de empiesa espeõializad4
devidamente equipada para a execução do serviço mediante utilizagão de caminhão prancha
apropriado, motorista habilitado e demais equipamentos e recursos necessários,
garantindo que o deslocamento seja realizado de forma segura, adequada e eficiente.
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A contratação também se mostra necessária para assegurar a integridade do patrimônio
público durante todo o percurso, devendo a empresa contratada dlsponibiliá s"gr"riot"
do bem transportado, responsabilizando-se por eventuais danos, ávarias, acideites ou 

-

quaisquer prejuízos que possam ocorrer durante a operação de transporte, derde u."ti.uda
máquina no pátio da CODEVASF até sua efetiva entregâ no Municipio d" Moip;réõ. 

-

gral

da

A disponibilização da pá carregadeira representa importante reforço à estrutura de máquinas
do Município, possibilitando melhores condições para a execução de serviços de interesse
público, especialmente aqueles relacionados à manutenção de éstradas 

"i"inuir, 
rhp"-, 

-

conservagão, obras, apoio à infraestrutura urbana e rural e demais atividades desenvolviáas
pela Administração Municipal.

l)essa forma, a contratação dos serviços de transporte especializado e indispensáver para
viabilizar o recebimento do equipamento destinado uo ú*i"ípio, garantinào seu
deslocamento com segurança, eficiência e responsabilidade, bàm cãmo a preservação do
patrimônio público. A empresa contratada deverá entregar a máquina em perfeito ástado de
conservação, nas mesmas condições em que foi recebida, us.r-indo integral responsabilidade
pelos custos operacionais, transporte, motorista, equipamentos, seguÍo e àemais àespesas
necessárias à completa execução do serviço.

III - DAS CONDIÇOES DE FORNECIMENTO

31; A contratada deverá fomecer os itens no dia determinado para a realização do evento após o
recebimento formal da ordem de Compra.iServiço a ser expedida pelo Departamento de Compras na
Secretaria Municipal de Administração;
3'2' Havendo qualquer motivo que impossibilite o fomecimento, a empresa contratada deverá
justificadamente informar a contratante no prÍzo máximo de até 24 (vinte e ;uatro) horas, informando
ainda os motivos que deram causa ao não fomecimento com íts devidas comprovações;
3'3' o fomecimento dos itens deverá ser realizado conforme a necessidade e solicitação da secretaria
contratante.

3'4' o recebimento dos itens será de inteira responsabilidade da secretaria Municipal de Transportes.
3'4'1' Em caso de recusa do recebimento, o Fiscal deverá elaborar Relatório informando os
motivos que levaram para o não recebimento dos serviços ou dos materiais, sendo que nesse caso a
contratada deverá ser notificada para que refaça os serviços, sem ônus para a Administração
Pública;

IV- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1 As Notas Fiscais deverâo ser emitidas em nome do contratante.

4.2. As Notas Fiscais deverão vir acompaúadas das ceÍidões negativas que:

4.2.1. Comprovante de regularidade perante a Fazenda pública Federal;
4.2.2. Comprovante de regularidade perante a Fazenda pública Estaduá;
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vI - oBrucAçÔns no coNTRATAttTE
6.1. Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação, formalizada por meio de Nota de Empeúo, bem
como atestar na Nota Fiscal/Fatura, a efetiva prestaÇão dos serviços;
6'2' Efetuar os pagaÍnentos por meio de ordem bancríri4 até o 30'(trigésimo) dia após a data da efetiva
prestagão do serviço. observando-se, antes do pagamento, a atestação da Nota Fiscal, e demais exigências
da legislação vigente;
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6.3. Devolver, com a devida j ustificativa, os objetos entregues fora das especificações;
6'4' Propiciar à Contratada todas as facilidades de acesso aos locais onde serão 

"r,."gr", 
os produtos;

VN - FTJI\IDAMEI{TAÇÃO LEGAL
7'l' o embasamento legal da.nre;enre contratação direta. é por dispensa de licitação. fi:ndamentada noartigo 75, inciso II, da Lei Federal n' 14.133121, de 1. de abril ae zozt. rrt";J; Éi;'D"creto federar no12.343, de 30 de dezembro d.e- 

^20.2a, 
que diz ser dispensável a licitaçâo p-u 

"árt.utuçao 
que envolvavalores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e ôinco reais e cinquenta e novecentavos) em caso de outros serviços e compras.

o

4.2.3. Comprovante de regularidade perante a F azenda Pública Municipal do domicílio ou sede da
empresa contratada;
4.2.4. comprovante de regularidade Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
4.2.5. Comprovante de regularidade perante a Justiça do TrabalÀo (CNDT).

43. O pagamento será efetuado pela contÍatante no prÍLzo de até 30 (trinta) dias úteis contados da data do
recebimento definitivo pela Secretaria Municipal de Finanças, e será feito mediante ordem BancriLria para
crédito na conta corrente da empresa contratad4 no domicílio bancririo por ela expressamente informado.

V]it§§PON§ÀBILIDAITES DA CONTRATAI)À r ''
5.1. A Contraladu d.u..rrpri, t;il;; 

"b;Gçil'ànr*,.. neste Termo de Relerência e sua proposra.
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
fomecimento e, ainda:

5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os aÍigos 12, 13 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

5.3. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critório do Município de Moiporá,
reparar, corrigir' remover ou reconstruir às suas expensas o serviço ou material com defeitos e/ou
rejeitado, no pÍazo máximo de até 24 (vinte e quatro) hàras;

5'4. Comunicar à Contratante, no prÍtzo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o início da
prestação dos serviços ou entrega de materiais, os motivos que impossibilitem á cumpriment, do prazo
previsto, com a devida comprovação;

5.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encaÍgos trabalhistas, previdenciririos, fiscais.
comerciais, taxas, fretes, carretos., carga. descarga, r.gu.o., deslocamento dà pessoal, prestação de
garantia e quaisquer outras que incidam ou veúam incidii na prestação de serviçosi
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vrn-DoPR§ÇO
8.1. O preço estimado para a referida prestação dos serviços não poderá ultrapassar os valores permitidos
pelo Art. 75, inc. II, daLei 14.133121, alterada pelo Decreto Fedeial Íf r2.34i/2024;
8.2. Os serviços e as aquisições de materiais deverão ser realizados junto a empresa do ramo, objeto desta
contrataç ão;
8.3. o preço deverá ser cotado considerando-se quaisquer valores gastos ou despesas, seguro. transportes,
tributos e ainda todas as despesas que diretamente ou indiretamentã incidirem na execuçã"o dos serviços.

rx- sAr\'ÇÕES
9.1. Pela inexecução total ou parcial do Í'ornecimento a Administração poderá, garantida a defesa previa.
aplicar ao contralado, segundo a extensão da Íaha cometida. as scguintes peralidãd"s previstas nos àrtigos
155 e 156 da Lei 14. I l3 102 t:

9.1. l. Advertência;
9.1.2. Multa;
9.1.3. Impedimento de licitar e contratar;
9. 1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;

9.2. A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, será aplicada exclusivamente pela infração
administrativa prevista no inciso I, do caput do art. 155, desta Lei, quando não sejustificar aimposiçãode
penalidade mais grave.

9 3' A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, calculada na forma do edital ou do contrato, não
poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato licitado ou celebrado com contratação direta e seá aplicada ao responàvel por qualquer das
infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.

9'4' A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, v, vI e vII do caput, do art. 15j, da Lei n. 14.133/2021,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar oucontratar no âmbito da Adminisftação Pública direta e indireta do enie federativá que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

9'5' A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos vlll, ix, X, Xr e XII do caiut do art. 15j aa t 

"i 
n 14.13312021,

bem .como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, m, IV, v, vr ã vIr do caput doreferido aÍigo quejustifiquem a imposição di penalidade mais grave que a sançâo referida no § 4o do art.156, e impedirá o responsável de licitar ou coniratar no âmbito ãa administraçdo p,rirl"" ai.." e indireta
de todos os entes federativos, pero prazo mÍnimo de 3 (três) anos e miiximo de 6 (seis) anos.

9.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput. do art. 156, poderão ser apricadascumulativamente com a prevista no inciso II, do caput do mesmo artigo.

9'7' Na aplicação da sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, será facultada a defesa do
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ssado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

a
â

intere

10.r. considerando os termos do art. 95 da Lei Federal 14.133t2021:
"Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a Administraçãopoderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa,autorizoÇão de compra ou ordem de execuçõo de servtÇo:

I - dispensa de licitação em razão de valor;
II -- Compras com entrega imediata e integral dos bens
adq_uiridos e dos quais não resultem obrigações futuras,
inclusive quanto a assistência técnica, indepinãentemente de
seu valor.

l0'2' o caso em tela amolda-se perfeitamente nas duas situações acima descritas, dispensando dessaforma a confecção de contrato administrativo
XI - DEMONSTRATIVO DE VALORES E DOS CRITERIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADORl1'l' A pesquisa de valores foi realizada junto a três empresas do ramo, afim de verificar os valorespraticados pelas mesmas, justihca-se u .t.áhu dos fomecãdores por ser 

"-p."ru, "onir"cidas, 
e por tertoda.documentação exigida, na ocasião verificou a possibilidade aà *"t utuçã 

"iã 
ãÇr.u de licitação,

considerando os termos do art.75, inciso II da Lei Federal 14.13312021, 
"rrà 

qr" 
-riã, 

a pesquisa depreços verificou que as empresas_ apresentam valores compatíveis com a dispenra. 
' '

11'2' considerando a necessidade de conter no Termo de Referência o c.iiério de seleção do prestador,
nos termos do aÍ.6o, inc. XXIII, i, da Lei Federal no 14.13312021, tendo como."f".ê";i; o Aú.33, inc. Ido mesmo diploma legal.

Propostas deverão ser Protocoladas na sede da Prefeitura Municipal de Moiporá, ou enviadas para oemail até as 17h00 horas em conformidade com a ceÍidão ae puatcáçáo, ,áo 
-loao 

u""itu.propostas protocoladas ou via e-mail após este trorri,rio. 'Email pu.u envio:compras@moipora.go'gov'br. Esclarecimento de dúvidas entrar em contato pelo email citado ouatravés do WhatsApp: (64) 9 Sl2l-7110.

O envio da proposta deverá estar composto pelas seguintes certidões:

12'1. Prova de inscrição no cadastro Nacional da pessoa Jurídica - cartão cNpJ;
122'- Regularidade para com a Fazenda Federal - certidão conjunta Negativa áe Débitos relativos
a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União _ CND FEDERAL;
12-3' Certidão de regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda pública Estadual - CNDESTADUAL;
12.4. Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS _ CND FGTS;
12.5. Certidão Negariva de Débitos Trabalhisra _ CND TRABALHISTA;
12.6 Certidão Negativa Municipal - CND MUNICIpAL;
12.7. Proposta de preço/Cotação assinada e carimba pela ámpresa e (ou) fomecedor.
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Moiporá, 01 de Outubro de 2026

DETVID JUNIOR FERNANDES DE MELO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES
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